
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2129959 - RS (2024/0087228-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NEUDI LUIZ BERTOL
ADVOGADOS : JELSON CARLOS ACCADROLLI - RS019127

FRANCIELE BIANCHINI DALL AGNOL - RS082382
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.
REVISÃO DE BENEFÍCIO. PEDIDO ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DA
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que o prazo
decadencial para a revisão de benefício previdenciário não se sujeita à renúncia,
suspensão ou interrupção.
2. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da12/06/2025 18/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .19 de junho de 2025

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.
REVISÃO DE BENEFÍCIO. PEDIDO ADMINISTRATIVO. INTERRUPÇÃO DA
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É firme o entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que o prazo
decadencial para a revisão de benefício previdenciário não se sujeita à renúncia,
suspensão ou interrupção.
2. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por NEUDI LUIZ BERTOL contra decisão
proferida pelo Min. Herman Benjamin, então relator do feito, dando parcial provimento ao
recurso especial do INSS para reconhecer a decadência do pedido revisional. 

Sustenta o agravante que, em  (data do conhecimento acerca do27/11/2018
indeferimento do pedido de revisão administrativo), houve o reinício da contagem do prazo
decadencial de dez anos, daí porque não se aplica o decidido no tema 975/STJ.

Enfatiza que "o pedido tempestivo de revisão na via administrativa é apto a
salvaguardar o direito do segurado frente à decadência".

Requer, pois, o provimento do recurso.

Sem contrarrazões (fl. 1.031).

É o relatório.

 
 

VOTO
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O inconformismo não merece acolhimento, uma vez que o agravante não traz
argumentos aptos a desconstituir o .decisum

Com efeito, o Tribunal de origem, ao entender que o indeferimento do pedido
administrativo de revisão faz reiniciar o prazo decenal para formular a pretensão judicialmente,
destoou da orientação firmada por esta Corte no sentido de que o prazo decadencial para a
revisão de benefício previdenciário não se sujeita à renúncia, suspensão ou interrupção. 

Nesse sentido:
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA
AÇÃO RESCISÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA.
DECISUM RESCINDENDO QUE PROVERA O RECURSO ESPECIAL DO
INSS, PARA DECLARAR A DECADÊNCIA DO DIREITO. ALEGAÇÃO
DE VIOLAÇÃO AO ART. 966, V E VIII, DO CPC/2015. DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS NORMAS. ERRO DE FATO. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A
RESCISÃO DO JULGADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão que, com fulcro no art. 34, XVIII,
b, do RISTJ e no art. 487, I, do CPC/2015, julgara improcedente a Ação
Rescisória.
II. No caso, trata-se de Ação Rescisória, ajuizada por Aguinaldo Auesvalt,
com fundamento no art. 966, V e VIII, do CPC/2015, em face do Instituto
Nacional do Seguro Social, objetivando rescindir decisão transitada em
julgado exarada no julgamento do REsp 1.416.412/PR, da lavra do Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, que dera provimento ao Recurso Especial
manejado pelo réu, "para declarar a decadência do direito, julgando extinto o
feito com exame de mérito" .
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o cabimento da Ação
Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do CPC/205, exige,
necessariamente, que a decisão rescindenda contenha motivação
manifestamente contrária às normas, princípios e regras, restando evidente o
desprezo do julgador em relação ao ordenamento jurídico, sendo inadequada a
fim de obter revisão de entendimento. Precedentes do STJ.
IV. No caso, a fundamentação adotada pelo decisum rescindendo não pode ser
considerada como juridicamente insustentável ou teratológica, já que se
restringiu a replicar a jurisprudência prevalecente no âmbito desta Corte
Superior, firmada sob o rito dos recursos especiais repetitivos, no sentido de
que "incide o prazo decadencial decenal previsto no art. 103, da Lei 8.213/91,
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/97, convertida na Lei 9.528/97, no
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a
esse preceito normativo, com termo 'a quo' a contar da sua vigência".
V. Na inicial, também sustenta a autora que o acórdão rescindendo incorreu
em erro de fato verificável do exame dos autos, pois, ao reconhecer a
decadência da pretensão revisional, desconsiderou a existência de pedido
revisional administrativo formulado em  e apreciado apenas em 07/12/2001

, o que teria implicado a interrupção do prazo decadencial.04/10/2006
VI. Em que pese os argumentos trazidos pela parte autora, não se vislumbra a
ocorrência de erro de fato no decisum rescindendo, a justificar a sua
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desconstituição, porquanto não há que se falar que o julgador ignorou fato
existente, visto que houve expresso pronunciamento, conforme se observa das
decisões acostadas as fls. 373/374e e 391/394e.
VII. Esta Corte já decidiu que "o prazo decadencial para revisão de benefício
previdenciário previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 alcança os benefícios
concedidos anteriormente. Desse modo, a decadência legal não está sujeita à
renúncia, suspensão ou interrupção do prazo, devendo-se aplicar o
entendimento firmado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento dos
Recursos Especiais repetitivos n. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, que prescreve
que 'incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído
pela Medida Provisória n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no
direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a
esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência
(28.6.1997)' (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.808/MG, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de )" (STJ, AgInt no REsp3/8/2021
1.686.780/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe
de ).24/8/2022
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt na AR n. 6.893/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)20/6/2023 28/6/2023
 

Vejam-se, ainda, os seguintes provimentos monocráticos: REsp 2.175.357/PR,
Relator Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de  e REsp 2.206.686/RS, Relator Min.24/03/2025
Sérgio Kukina, DJe de .30/04/2025

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.129.959 / RS
Número Registro: 2024/0087228-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50086778020184047104

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : NEUDI LUIZ BERTOL
ADVOGADOS : JELSON CARLOS ACCADROLLI - RS019127

FRANCIELE BIANCHINI DALL AGNOL - RS082382

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO
/CÔMPUTO/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUDI LUIZ BERTOL
ADVOGADOS : JELSON CARLOS ACCADROLLI - RS019127

FRANCIELE BIANCHINI DALL AGNOL - RS082382
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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